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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 535 DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
PRESCRIÇÃO. DEMORA DA CITAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
FALHA DA MÁQUINA JUDICIÁRIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito 
das questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional 
foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 
proferido em sede de embargos de declaração.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu 
conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, a citação interrompe a prescrição, 
mas a retroação da interrupção à data da propositura da ação somente ocorre 
quando o ato citatório for tempestivamente promovido pela parte autora, a 
qual não é prejudicada pela demora imputável unicamente ao Poder 
Judiciário (Súmula 106/STJ). O Tribunal de origem afastou a ocorrência da 
prescrição, reconhecendo que a demora da citação deu-se por mecanismos 
inerentes ao Judiciário. Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que 
chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda o reexame dos fatos e 
provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 
Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.
4. Rever a conclusão do acórdão recorrido de que não houve cerceamento de 
defesa diante do indeferimento de prova testemunhal, com lastro na 
convicção firmada no sentido de que "[o]s elementos de prova acostados aos 
autos eram suficientes ao deslinde da causa, de sorte que não se fazia mesmo 
necessária ulterior dilação" (fl. 963), enseja o reexame do conjunto 
fático-probatório da demanda, providência vedada em sede de recurso 
especial, ante a Súmula 7/STJ.
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5. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes estabelecidos 
nos artigos 541, parágrafo único, do CPC/1973 e 255, §§ 1º e 2º do RISTJ, 
pois não realizado o devido cotejo analítico. Imprescindível a apresentação 
objetiva do dissídio entre os casos confrontados, identificando os trechos que 
os assemelhem, não se oferecendo, como suficiente, a simples transcrição de 
ementa ou voto.
6. Agravo interno não provido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 14 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                  
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto por Mauro Ishizaki contra decisão, assim ementada (fl. 1330):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

O agravante alega que houve negativa de prestação jurisdicional diante da ausência de 

análise da dosimetria e proporcionalidade das penas. Aduz que não há falar em aplicação da 

Súmula 211/STJ. Sustenta que não há falar em reexame de fatos e provas no tocante à prescrição e 

ao cerceamento de defesa. Por fim, defende que o dissídio jurisprudencial foi demonstrado nos 

moldes legais e regimentais.

Com impugnação.

É o relatório
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.168 - SP (2016/0045006-0)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 535 DO CPC/1973. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO. DEMORA DA CITAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. FALHA DA MÁQUINA JUDICIÁRIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma 
eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos 
de declaração.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 
211/STJ.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, a citação interrompe a prescrição, mas a 
retroação da interrupção à data da propositura da ação somente ocorre quando o ato 
citatório for tempestivamente promovido pela parte autora, a qual não é prejudicada 
pela demora imputável unicamente ao Poder Judiciário (Súmula 106/STJ). O Tribunal 
de origem afastou a ocorrência da prescrição, reconhecendo que a demora da citação 
deu-se por mecanismos inerentes ao Judiciário. Assim, tem-se que a revisão da 
conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda o reexame dos 
fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 
Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.
4. Rever a conclusão do acórdão recorrido de que não houve cerceamento de defesa 
diante do indeferimento de prova testemunhal, com lastro na convicção firmada no 
sentido de que "[o]s elementos de prova acostados aos autos eram suficientes ao 
deslinde da causa, de sorte que não se fazia mesmo necessária ulterior dilação" (fl. 
963), enseja o reexame do conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada 
em sede de recurso especial, ante a Súmula 7/STJ.
5. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes estabelecidos nos artigos 
541, parágrafo único, do CPC/1973 e 255, §§ 1º e 2º do RISTJ, pois não realizado o 
devido cotejo analítico. Imprescindível a apresentação objetiva do dissídio entre os 
casos confrontados, identificando os trechos que os assemelhem, não se oferecendo, 
como suficiente, a simples transcrição de ementa ou voto.
6. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que o 

presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 
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agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.Afasta-se a alegada 

violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira 

clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia.

A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do 

acórdão proferido em sede de embargos de declaração. O acórdão embargado resolveu a 

controvérsia ao assentar que "As sanções foram aplicadas de forma adequada, em seu patamar 

mínimo" (fl. 969).

Desnecessário, portanto, qualquer esclarecimento ou complemento ao que já decidido 

pela Corte de origem, pelo que se afasta a ofensa ao artigo 535 do CPC/1973.

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 211/STJ.

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal e impõe que somente causas decididas por Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito 

Federal e Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a controvérsia, 

tal como apresentada no apelo nobre, não foi decidida, não há falar em abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se pronunciou a respeito do artigo indicado no recurso 

especial, não obstante terem sido opostos e julgados os embargos de declaração, o que denota a 

falta de debate ou prequestionamento sobre a controvérsia suscitada.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento na 

Súmula 211/STJ.

No que diz respeito à prescrição, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto 

fático-probatório, firmou compreensão de que (fls. 963-964):

"Não há falar em prescrição. Como se lê da inicial, os fatos apurados teriam 
ocorrido em fevereiro de 2003 e a ação de improbidade foi ajuizada em 23 de 
setembro de 2005, muito antes do decurso do prazo quinquenal. al. "A interrupção da 
prescrição" - soa o artigo 219, parágrafo 1°, do Código de Processo Civil - 
"retroagirá à data da propositura da ação". A demora no aperfeiçoamento da citação, 
a qual só veio a ocorrer em agosto de 2008, deveu-se à necessidade de se cumprir o 
procedimento preliminar de admissibilidade previsto no artigo 17, parágrafo 7°, da 
Lei 8.429/92, e á desconstituição de atos processuais praticados, em razão de 
nulidade. Na esteira do entendimento cristalizado na Súmula 106 do STJ,
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"Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por 
motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição 
de prescrição ou decadência".

Assim, tem-se que a revisão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda 

o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 

Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. PERSUASÃO 
RACIONAL. MENÇÃO EXPRESSA À DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO 
DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. PRAZO PRESCRICIONAL. AGENTE POLÍTICO. 
DEMORA DA CITAÇÃO. MECANISMO DO JUDICIÁRIO. SÚMULA 106/STJ. 
TERMO INICIAL. APLICAÇÃO DO ART. 23, I, DA LEI 8.429/92. DOLO 
GENÉRICO RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME 
FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. EX-PREFEITO. APLICAÇÃO 
DA LEI 8.429/1992. COMPATIBILIDADE COM O DECRETO-LEI 201/1967. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. A alegação de que foi violado o direito de defesa ante o indeferimento de prova 
pericial incide no óbice da Súmula 7/STJ, pois cabe apenas às instâncias ordinárias 
analisar a conveniência e necessidade de produção probatória.
2. O Tribunal de origem afastou a prescrição, reconhecendo que a demora da citação 
deu-se por mecanismos inerentes ao Judiciário, incindindo a Súmula 106 desta Corte.
3. No caso de agente político detentor de mandato eletivo ou de ocupantes de cargos 
de comissão e de confiança inseridos no polo passivo da ação, inicia-se a contagem 
do prazo com o fim do mandato. Exegese do art. 23, I, da Lei 8429/92.
4. Aferir as circunstâncias que deram causa à demora na citação demandaria o 
reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte 
em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
[...]
9. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 672804/MA, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/2/2016.)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PRETENSÃO RESSARCITÓRIA. RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. PRESCRIÇÃO. DEMORA DA CITAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
FALHA DA MÁQUINA JUDICIÁRIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. O prazo prescricional para as ações de improbidade administrativa é, em regra, de 
cinco anos, ressalvando-se a imprescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao 
erário. No caso de agente político detentor de mandado eletivo ou de ocupantes de 
cargos em comissão e de função de confiança inseridos no polo passivo da ação, 
inicia-se a contagem do prazo com o fim do mandato. Exegese do art. 23, I, da Lei 
8.429/92. Precedentes.
2. O Tribunal de origem afastou a ocorrência da prescrição, reconhecendo que a 
demora da citação deu-se por mecanismos inerentes ao Judiciário. Portanto, aferir as 
circunstâncias que deram causa à demora na citação demandaria o reexame de todo 
o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em razão do óbice 
da Súmula 7/STJ.Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 663.951/MG, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20/4/2015.)
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Por força do princípio do livre convencimento motivado, o julgador é o destinatário da 

prova, competindo-lhe apreciar a necessidade das provas requeridas pelas partes. Desta feita, 

entendendo o Tribunal de origem que não há necessidade da produção de prova oral requerida, 

não existe cerceamento do direito de defesa.

A propósito, destaca-se trecho do acórdão recorrido (fl. 963):

"Inicialmente, examina-se os agravos retidos tirados pelos requeridos Rogerio, Paulo 
Vitor e Maruo contra a decisão de fls. 750/752 que indeferiu requerimentos de 
produção de prova oral, agravos reiterados nas razões de apelação (fls. 805 e 838). 
Nega-se-lhes provimento.
Os elementos de prova acostados aos autos eram suficientes ao deslinde da causa, de 
sorte que não se fazia mesmo necessária ulterior dilação. Ademais, ao Juiz - 
destinatário da prova -, compete determinar, à luz dos fatos e circunstâncias 
constantes dos autos, aquelas provas úteis à instrução, afastando as que reputar 
desnecessárias ou simplesmente protelatórias, sem que desse mero o comportamento 
possa derivar algum cerceamento de defesa".

Ademais, verifica-se que rever o entendimento do acórdão recorrido, no ponto, ensejaria 

o reexame do conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada em sede de recurso 

especial, ante a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO IRREGULAR DE SERVIDORES. ALEGAÇÕES DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO, CERCEAMENTO DE DEFESA E 
INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA 
DO STJ. ALEGAÇÃO DE NÃO CARACTERIZAÇÃO DE ATO DE 
IMPROBIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. ALTERAÇÃO 
DA DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA 
DO STJ. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANALISE DIANTE DA INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA 
DO STJ.
[...]
III - Com relação à alegação de cerceamento de defesa, ficou devidamente 
esclarecido no acórdão recorrido que: "A ausência de oitiva de testemunhas não 
caracterizou cerceamento de defesa, pois as provas documentais e periciais foram 
suficientes para o julgamento da ação, que versa, predominantemente, sobre matéria 
de direito, sendo forçoso concluir que a produção de prova testemunhal seria 
irrelevante para a solução da controvérsia".
[...]
X - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1562125/SP, Rel. Ministro Francisco
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Falcão, Segunda Turma, DJe de 23/10/2017.)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
MENÇÃO EXPRESSA À DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUANTO À PRESENÇA DOS ELEMENTOS CARACTERIZADORES 
DO ATO ÍMPROBO E À PROPORCIONALIDADE DAS SANÇÕES 
APLICADAS. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. HISTÓRICO DA DEMANDA.
[...]
8. O STJ possui entendimento de que o magistrado tem ampla liberdade para analisar 
a conveniência e a necessidade da produção de provas, podendo perfeitamente 
indeferir provas periciais, documentais, testemunhais e/ou proceder ao julgamento 
antecipado da lide, se considerar que há elementos nos autos suficientes para a 
formação da sua convicção quanto às questões de fato ou de direito vertidas no 
processo, sem que isso implique cerceamento do direito de defesa 9. Hipótese em 
que o Tribunal de origem, com base no contexto fático-probatório dos autos, 
consignou que "Neste aparato montado milhões de reais foram indevidamente 
repassados às referidas ONGs que, inobstante tenham destinado quantitativo para 
pagamento de mão de obra terceirizada, apropriaram-se de verba sabidamente 
pública independente da contraprestação correspondente. Das provas carreadas aos 
autos, inclusive mediante interceptação telefônica, exsurge a certeza de que parte 
considerável desta verba foi maliciosamente sacada na 'boca do caixa', outra parte 
foi desviada através de empresas de faixada, 'empresas fantasmas', e de pessoas 
físicas vinculadas ao esquema, sem que houvesse a correspondente prestação de 
serviços ao Estado do Rio de Janeiro. Portanto, é flagrante o dano ao erário. A 
ilegalidade da contratação, sem o devido procedimento licitatório, já está a indicar a 
existência de dano, mormente quando ainda se verificam sucessivas contratações 
com outras ONG's para a realização daquele mesmo objeto licitado. Portanto, é 
flagrante o dano ao erário. A ilegalidade da contratação, sem o devido procedimento 
licitatório, já está a indicar a existência de dano, mormente quando ainda se 
verificam sucessivas contratações com outras ONG's para a realização daquele 
mesmo objeto licitado. Consta das provas cuidadosamente carreadas aos autos que os 
réus, à época diretores da CEDAE, contrataram a FESP para a execução de projetos 
de contornos imprecisos, os quais envolviam o fornecimento de mão-de-obra não 
existente no quadro funcional da Fundação. No mesmo diapasão, houve omissão dos 
réus na fiscalização e execução desses serviços, o que contraria os deveres do gestor 
público. Outrossim, é uma afronta à inteligência deste juízo a alegação de 
impossibilidade de dar posse a candidatos aprovados em concurso público por 
obstáculo criado pela governadora do Estado. Trata-se de uma grande falácia, haja 
vista a CEDAE ser uma sociedade de economia mista e, como tal, possuir autonomia 
administrativa, a qual inclui a contratação de seus funcionários. (...) Outrossim, 
verifica-se o aumento escandaloso no número de terceirizados durante o período em 
que os réus administraram a CEDAE - eram 110 terceirizados no início, mas ao final 
contavam 1600 terceirizados de forma ilegal. Portanto, não merece acolhida o 
argumento de que as contratações realizadas pela CEDAE sem licitação visavam a 
continuidade da prestação do serviço público em favor do interesse da coletividade. 
Diante das provas colhidas, não restamdúvidas quanto à conduta dos apelantes, isto 
é, agiram de forma livre e consciente nas várias contratações realizadas com o 
intuito de desviar verbas públicas de grande monta. As relações entre as pessoas 
envolvidas no esquema, bem como as empresas também envolvidas, vão além da 
mera aparência contratual, porquanto evidenciam relações promíscuas, dissimuladas, 
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Superior Tribunal de Justiça
com o intuito de lesar o erário, o que deve ser veementemente censurado pelo 
Judiciário. Por tais razões, a alegação de desconhecimento das terceirizações feitas 
pela FESP não merece prosperar".
10. À margem do alegado pelos agravantes, a revisão do entendimento adotado pelo 
órgão colegiado julgador somente seria possível por meio do reexame do acervo 
fático-probatório existente nos autos, o que não se permite em Recurso Especial, 
ante o óbice da Súmula7/STJ.
[...]
12. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 869870/RJ, Rel.Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 29/11/2016.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. O JUIZ PODE JULGAR ANTECIPADAMENTE A LIDE SE OS 
ELEMENTOS CONSTANTES DOS AUTOS FOREM SUFICIENTES À 
FORMAÇÃO DE SUA CONVICÇÃO. AGENTES POLÍTICOS. SUJEIÇÃO ÀS 
SANÇÕES POR ATO DE IMPROBIDADE. CONDENAÇÃO DO PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE MARÍLIA/SP, COM FUNDAMENTO EM CULPA, POR TER 
VIOLADO PRINCÍPIOS NUCLEARES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AMOLDAMENTO DA CONDUTA NO ART. 11, I DA LEI 8.429/92. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ELEMENTO SUBJETIVO 
(DOLO). TIPICIDADE DA CONDUTA NÃO CONFIGURADA. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. Em âmbito judicial, vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 
131 do CPC) e não o sistema de tarifação legal de provas. Assim, se o Magistrado, 
analisando as provas dos autos, entender não haver necessidade de produção de 
prova testemunhal para o julgamento da lide, não há que se falar em cerceamento de 
defesa na impugnação do pedido.
[...]
6. Recurso Especial conhecido e provido para julgar improcedente o pedido na Ação 
Civil Pública por Improbidade Administrativa, sem condenação em honorários 
advocatícios.
(REsp 1530234/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
de 15/10/2015.)

O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes estabelecidos nos artigos 541, 

parágrafo único, do CPC/1973 e 255, §§ 1º e 2º do RISTJ, pois não realizado o devido cotejo 

analítico. Imprescindível a apresentação objetiva do dissídio entre os casos confrontados, 

identificando os trechos que os assemelhem, não se oferecendo, como suficiente, a simples 

transcrição de ementa ou voto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.586.168 / SP
Número Registro: 2016/0045006-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0541828272006826057750000 541828272006826057750000 05418282720068260577

Sessão Virtual de 08/09/2020 a 14/09/2020

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURO ISHIZAKI
ADVOGADO : LUIZ IGNÁCIO FRANK DE ABREU - SP129204
RECORRENTE : ROGERIO CAMARGO OLIVEIRA
RECORRENTE : PAULO VITOR DE ASSIS
ADVOGADO : RENATO AUGUSTO DE CAMPOS - SP146111
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAURO ISHIZAKI
ADVOGADO : LUIZ IGNÁCIO FRANK DE ABREU - SP129204
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : ROGERIO CAMARGO OLIVEIRA
INTERES. : PAULO VITOR DE ASSIS
ADVOGADO : RENATO AUGUSTO DE CAMPOS - SP146111

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 14 de setembro de 2020
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